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APELAÇÃO CÍVEL.  INCIDENTE DE IMPUGNAÇÃO
À GRATUIDADE JUDICIÁRIA. PESSOA FÍSICA. NÃO
COMPROVAÇÃO POR PARTE DO IMPUGNANTE DA
HIPOSSUFICIÊNCIA  ECONÔMICA  DO
IMPUGNADO.  PRESUNÇÃO  DO  ESTADO  DE
INAPTIDÃO  PARA  O  ADIMPLEMENTO  DAS
CUSTAS. INCIDÊNCIA DO ART. 4º DA LEI Nº 1.060/50.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO. 

O  direito  à  obtenção  automática  da  gratuidade
processual  que  decorria  da  Lei  1.060/50,  mediante
simples  requerimento  da  parte,  não  mais  subsiste
porque  a  atual  Constituição  recepcionou  apenas  em
parte o diploma legal em referência, na medida em que
assegura, em seu art. 5º, inc. LXXIV, assistência jurídica
integral  e  gratuita  aos  que comprovarem insuficiência
de recursos.
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A  declaração  de  pobreza  possui  presunção  relativa,
podendo a parte contrária demonstrar a inexistência do
estado de  miserabilidade  ou  o  magistrado  indeferir  o
pedido  de  assistência  se  encontrar  elementos  que
infirmem a hipossuficiência do postulante.

Na  hipótese  de  impugnação  ao  deferimento  da
assistência  judiciária  gratuita,  cabe  ao  impugnante
comprovar  a  ausência  dos  requisitos  legais  para  a
concessão  do  benefício,  sob  pena  de  rejeição  do
incidente. 

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A  C  O  R  D  A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em desprover o apelo.

R E L A T Ó R I O .

Trata-se  de  Apelação  Cível,  interposta  por  Larissa
Travassos de Lima Sobral, contra sentença prolatada pelo Juízo da 3ª Vara
de Família da Comarca de João Pessoa que – nos autos da Impugnação à
Justiça por ela apresentada em desfavor de Paulo Romero Feitosa Sobral –
indeferiu o incidente,  por entender inexistir  prova no sentido de elidir  a
presunção relativa da declaração de pobreza do impugnado.

Em suas razões, fls. 31/34, a recorrente sustenta deter o
apelado condições de arcar com o adimplemento das despesas do processo,
por receber mensalmente “a importância de R$ 13.123,37 (treze mil,  cento e
vinte e três reais e trinta e sete centavos)”.

Pugna  pelo  provimento  do  apelo  para  determinar  ao
recorrido o pagamento das custas processuais e honorários advocatícios.
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Contrarrazões, fls. 37/40, pelo desprovimento.

Parecer  Ministerial  pela  manutenção  do  decisum,  fls.
48/50.

É o relatório.

V O T O .

Ricardo Vital de Almeida – Juiz convocado/Relator.

A sentença data de 17/08/2015.

O  direito  à  obtenção  automática  da  gratuidade
processual que decorria da Lei 1.060/50, mediante simples requerimento da
parte, não mais subsiste porque a atual Constituição recepcionou apenas em
parte o diploma legal em referência, na medida em que assegura, em seu
art.  5º,  inc.  LXXIV,  assistência  jurídica  integral  e  gratuita  aos  que
comprovarem insuficiência de recursos.

Assim  sendo,  em  regra,  para  a  concessão  da  justiça
gratuita  à  pessoa  física,  em  qualquer  fase  do  processo,  basta  a  simples
declaração  de  que  não  possui  condições  para  arcar  com  as  custas,  sem
prejuízo  próprio  ou  de  sua  família  (art.  4º  da  Lei  n.  1.060/50),  pois  a
declaração de pobreza tem presunção relativa,  podendo a parte contrária
demonstrar  a  inexistência  do  estado  de  miserabilidade  ou  o  magistrado
indeferir  o pedido de assistência se encontrar  elementos que infirmem a
hipossuficiência do requerente.

Nesse  mesmo  sentido,  caminha  a  jurisprudência
dominante no Superior Tribunal de Justiça. Confira-se:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA  JUDICIÁRIA  GRATUITA.

DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA -  PRESUNÇÃO JURIS
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TANTUM  -  REVISÃO  -  ÓBICE  DA SÚMULA 7/STJ.  1.    Este

Superior   Tribunal   posiciona-se   no   sentido   de   que   a

declaração   de   pobreza,  com  o  intuito  de  obtenção  dos

benefícios  da  justiça   gratuita,  goza  de  presunção  relativa,

admitindo-se prova em contrário   (AgRg  no  AREsp  259.304/PR,

Relator   Ministro   Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe

31/05/2013).  2.  A desconstituição  das  conclusões  adotadas  pelo

Tribunal de origem acerca  da  condição  do autor de arcar com as

despesas do processo, tal  como  postulado  nas  razões  do recurso

especial, demandaria o reexame  de  matéria  fática,  procedimento

que,   em  sede  especial,  encontra  empeço  na  Súmula  7/STJ.  3.

Agravo  interno  a  que  se  nega  provimento.  (AgInt  no  AREsp

870.424/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA,

julgado em 02/06/2016, DJe 08/06/2016).

Retratam  os  instrumentos  dos  autos  que  a
impugnante/apelante,  insurge-se  contra  o  deferimento  dos  benefícios  da
justiça  gratuita  garantidos  ao  impugnado,  alegando  que  este  recebe
mensalmente “a importância de R$ 13.123,37 (treze mil, cento e vinte e três reais
e trinta e sete centavos)”.

Evidenciam os documentos insertos no processo que a
impugnante  deixou  de  considerar  os  descontos  legais  e  o  valor  líquido
percebido pela parte que pretende obter os benefícios da justiça gratuita.

Feito  esse  registro,  vislumbro  que  a  decisão  recorrida
está harmônica em relação ao conjunto probatório dos autos, porquanto o
valor líquido da remuneração do Defensor Público é de R$ 4.940,29 (quatro
mil, novecentos e quarenta reais e vinte e nove centavos), fls. 07.

Apesar  do  “COMPROVANTE  DE  PAGAMENTO”
juntado  à  fl.  07  dos  autos  demonstrar  que  o  servidor  público  auferiu
rendimentos mensais de R$ 9.466,47 (nove mil quatrocentos e sessenta e seis
reais  e  quarenta  e  sete  centavos)  no  mês  de  dezembro/2014,  aquela
remuneração líquida por ele obtida indica não ser hipótese de remuneração
manifestamente elevada que pudesse ensejar o indeferimento do benefício
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de plano.

Esses valores, tomados isoladamente, não são suficientes
para demonstrar que o impugnado possui inequívocos recursos para pagar
as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios a incidirem
no caso. Justamente por isso, era ônus da impugnante provar o contrário,
mas não há quaisquer outros elementos nos autos para tanto.

Assim,  inexistindo  provas  de  que  o  apelado  poderia
pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios sem
prejuízo  do  sustento  próprio  ou  da  sua  família,  deve  ser  integralmente
mantida a decisão recorrida.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  ao
apelo.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 13 de setembro
de 2016,  conforme certidão  de  julgamento  de  fl.  68,  o  Exmo.  Des.  Saulo
Henriques  de  Sá  e  Benevides.  Além  deste  Relator,  participaram  do
julgamento o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Dr.
Carlos Antônio Sarmento, Juiz convocado para substituir o Exmo. Des. José
Aurélio  da Cruz.  Presente à  sessão,  a  Exm.  Dra.  Ana Cândida Espínola,
Promotora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 15 de setembro
de 2016.

Ricardo Vital de Almeida

           J U I Z  C O N V O C A D O / R E L A T O R
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